
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.322 - RJ (2011/0061134-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FORJA RIO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BURÉGIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI 
N. 9.430/96. LIQUIDEZ E CERTEZA. APURAÇÃO PRÉVIA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.137.738/SP, 
de relatoria do Ministro Luiz Fux, julgado pelo rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, 
consolidou entendimento segundo o qual "a compensação, posto 
modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), 
exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao 
mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, 
para sua concretização, autorização por lei específica e créditos 
líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a 
Fazenda Pública (artigo 170, do CTN)."

Agravo  regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília (DF), 02 de junho de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.322 - RJ (2011/0061134-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FORJA RIO LTDA 
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BURÉGIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por FORJA RIO LTDA. contra 
decisão de minha lavra que não conheceu do recurso especial.

A decisão ficou assim ementada: (fl.236-e)

"TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI N. 
9.430/96. LIQUIDEZ E CERTEZA. APURAÇÃO PRÉVIA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO."

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.

Cuida-se de recurso especial interposto pela FORJA RIO 
LTDA., com fundamento nas alíneas 'a' e 'c', do permissivo 
constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
federal da 2ª Região, assim ementado (fls. 254/155-e):

'EMBARGOS À EXECUÇÃO. APELAÇÃO. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. ART. 16 §3º DA LEF. POSSIBILIDADE DE 
ARGUIR A COMPENSAÇÃO, DESDE QUE O CRÉDITO SEJA 
LÍQUIDO E CERTO.

1- A apelante detém um crédito com relação à apelada que lhe 
executa e deseja utilizar tal crédito como causa de extinção pela 
compensação da execução, com resolução do mérito, para a 
satisfação da dívida. Apesar de expressa proibição de discutir sobre 
compensação, em sede de embargos à execução, constante no art. 16 
§3º da Lei de Execução Fiscal, o Superior Tribunal de Justiça vem 
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entendendo ser possível argüir a compensação em sede de execução, 
desde que os créditos a compensar sejam líquidos e certos.

2- Dessa forma, para seja possível a compensação na execução 
fiscal os créditos devem ser líquidos e certos, bem como os 
reconhecidos judicialmente e devidamente calculados, e que a 
Administração Tributária se recuse a homologar. Em tese, havendo o 
direito líquido e certo ao crédito e lei permissiva da compensação, 
não existe óbice à utilização dos embargos à execução para argüição 
de nulidade de certidão de dívida ativa. A extinção do crédito 
tributário, em caso de compensação, é argumento de defesa e 
inviabiliza o prosseguimento da execução fiscal.

3- Com efeito, tem-se que, embora seja possível a alegação de 
compensação em sede de execução fiscal, o § 3º do art. 16 da LEF 
deve ser lido de forma a preservar-lhe a constitucionalidade para 
admitir o encontro de contas entre o contribuinte e a Administração 
Tributária, desde que os créditos daquele sejam líquidos e certos, o 
que não se configura quando o crédito a ser compensado encontra-se 
sobre pendência na via processual administrativa.

4- Deve ser destacado, outrossim, que a apelante não trouxe à 
colação a relação discriminada dos seus créditos e os respectivos 
documentos de arrecadação, de modo a demonstrar sua certeza e 
liquidez, devendo salientar que tais documentos, indispensáveis à 
fundamentação do seu pedido, deveriam ter acompanhado a inicial 
ou ser apresentados posteriormente, na fase instrutória. Também 
não há a comprovação de que tais valores foram homologados pela 
Receita Federal nem cálculo pericial que aponte com exatidão a 
quantia compensável.

5- Por fim, ressalta-se que a cognição nos embargos é limitada 
à verificação de liquidez e certeza da inscrição em dívida ativa, e não 
do suposto crédito que alega possuir o contribuinte perante o Fisco, 
não sendo admissível a utilização do instituto da compensação 
através dos embargos à execução nem tampouco sua invocação, 
quando não se constata prévio acerto entre  o credor e o devedor.

6- Apelação improvida.'

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados 
(fl.174-e).

Alega a recorrente negativa de vigência do art. 74 da Lei n. 
9.430/96.

Aduz que "em se tratando de compensação que se dá no âmbito 
do lançamento por homologação, é firme a jurisprudência do 
Egrégio Superior Tribunal de Justiça no sentido da prescindibilidade 
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de prévia apuração de liquidez e certeza" (fl.183-e).

Aponta divergência jurisprudencial.

Foram oferecidas contrarrazões (fl.219/226-e).

Admitido o recurso na origem, subiram os autos para 
apreciação desta Corte."

Nas razões do agravo regimental, a recorrente assevera que "evidente, 
pois, que a interpretação dada tanto pelo colegiado a quo, quanto pelo MM. 
Ministro Relator ao artigo 74, da Lei n.9.430/96, discrepa do adotado pelo Egrégio 
Superior Tribunal de Justiça" (fl.253-e).

Instada a manifestar-se, a agravada afirma que "a decisão recorrida não 
padece de qualquer vício e o recurso interposto não ataca os fundamentos da 
decisão recorrida" (fl.261-e).

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.245.322 - RJ (2011/0061134-2)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. LEI 
N. 9.430/96. LIQUIDEZ E CERTEZA. APURAÇÃO PRÉVIA. 
IMPRESCINDIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.

A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.137.738/SP, 
de relatoria do Ministro Luiz Fux, julgado pelo rito dos recursos 
repetitivos, nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ, 
consolidou entendimento segundo o qual "a compensação, posto 
modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), 
exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao 
mesmo tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, 
para sua concretização, autorização por lei específica e créditos 
líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a 
Fazenda Pública (artigo 170, do CTN)."

Agravo  regimental improvido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não prospera o inconformismo.  Mantenho a decisão agravada.

Discute-se nos autos a possibilidade de compensação tributária sem a 
prévia apuração de liquidez e certeza do crédito tributário.

A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.137.738/SP, de relatoria do 
Ministro Luiz Fux, julgado pelo rito dos recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C 
do CPC e da Resolução 8/STJ, consolidou entendimento segundo o qual "a 
compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do 
CTN), exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo 
tempo, credor e devedor do erário público, sendo mister, para sua concretização, 
autorização por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do 
contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN). "

A propósito, a ementa do referido julgado:
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"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. COMPENSAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. LEI 
8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO 
VIGENTE À ÉPOCA DA PROPOSITURA DA DEMANDA.  
LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM SEDE 
DE RECURSO ESPECIAL. ART. 170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE 
INTERESSE RECURSAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU 
DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 07 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.

1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito 
tributário (artigo 156, do CTN), exsurge quando o sujeito passivo 
da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e devedor do 
erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização 
por lei específica e créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, 
do contribuinte para com a Fazenda Pública (artigo 170, do CTN).

2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, 
pela vez primeira, versou o instituto da compensação na seara 
tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma espécie, sem 
exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 
66).

3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção 
intitulada 'Restituição e Compensação de Tributos e Contribuições', 
determina que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação 
de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à 
Secretaria da Receita Federal (artigo 73, caput), para efeito do 
disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.

4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: 
'Observado o disposto no artigo anterior, a Secretaria da Receita 
Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá autorizar 
a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para 
a quitação de quaisquer tributos e contribuições sob sua 
administração'.

5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita 
Federal constituía pressuposto para a compensação pretendida pelo 
contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 74, da Lei 
9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração do aludido 
órgão público, compensáveis entre si.

6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico 
atualmente em vigor) sedimentou a desnecessidade de equivalência 
da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 9.430/96, a 
qual não mais albergava esta limitação.

7. Em conseqüência, após o advento do referido diploma legal, 
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tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria 
da Receita Federal, tornou-se possível a compensação tributária, 
independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, 
mediante a entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual 
constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos 
débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera 
extinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior 
homologação, que se deve operar no prazo de 5 (cinco) anos.

8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de 
janeiro de 2001, que acrescentou o artigo 170-A ao Código 
Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação 
tributária a saber: 'Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o 
aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo 
sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão 
judicial.' 

9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o 
entendimento de que, em se tratando de compensação tributária, 
deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do 
ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do 
direito superveniente, tendo em vista o inarredável requisito do 
prequestionamento, viabilizador do conhecimento do apelo extremo, 
ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação 
dos créditos pela via administrativa, em conformidade com as 
normas posteriores, desde que atendidos os requisitos próprios 
(EREsp 488992/MG).

10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 
19/12/2005, pleiteando a compensação de valores recolhidos 
indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas vencidas e 
vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições  federais.

11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, 
com as alterações levadas a efeito pela Lei 10.637/02, sendo 
admitida a compensação, sponte propria, entre quaisquer tributos e 
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, 
independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.

12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do 
art. 170-A do CTN, porquanto: a) a sentença reconheceu o direito da 
recorrente à compensação tributária, sem imposição de qualquer 
restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, 
a aplicação do referido dispositivo legal, nos termos do art. 333, do 
CPC, posto fato restritivo do direito do autor, o que não ocorreu in 
casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da 
recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se 
manifestado a respeito da limitação ao direito à compensação, não 
haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.
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13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em 
que for vencida a Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º 
do CPC que dispõe, verbis: 'Nas causas de pequeno valor, nas de 
valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for 
vencida a Fazenda Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os 
honorários serão fixados consoante apreciação eqüitativa do juiz, 
atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.' 

14. Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação 
dos honorários não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 
20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. 
(Precedentes da Corte: AgRg no REsp 858.035/SP, Rel. Ministro  
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2008, 
DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 
416154, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; 
REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJ de 28/06/2004).

15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por 
eqüidade, para a fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 
07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do Pretório 
Excelso: 'Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, 
em complemento da condenação, depende das circunstâncias da 
causa, não dando lugar a recurso extraordinário.' (Súmula 389/STF). 
(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro  CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 
16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel. Ministro  TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 
11/11/2009; REsp 857.942/SP, Rel. Ministro  HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 28/10/2009; AgRg 
no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 16/04/2009, DJe 20/05/2009). 

16.  O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, 
embora sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre 
a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não está obrigado 
a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os 
fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a 
decisão.

17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente 
provido, apenas para reconhecer o direito da recorrente à 
compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 

Documento: 1066472 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2011 Página  8 de 4



 
 

 

08/2008." 
(REsp 1.137.738/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, julgado 

em 9.12.2009, DJe 1º.2.2010.)

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie, o enunciado 
da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido qualquer argumento que 
pudesse infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental. 

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0061134-2 REsp 1.245.322 / RJ

Números Origem:  200251015055067  200251015099680

PAUTA: 02/06/2011 JULGADO: 02/06/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FORJA RIO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BURÉGIO E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FORJA RIO LTDA
ADVOGADO : EDUARDO JOSÉ DE ARRUDA BURÉGIO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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